PARECER Nº  640, DE 2002

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 600, DE 2000

De autoria do Nobre Deputado Pedro Tobias, o projeto em epígrafe isenta do pagamento de tarifa de pedágio, nas rodovias estaduais, as ambulâncias e os veículos da frota oficial.

 

A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 172ª a 176ª Sessões Ordinárias (de 21 a 28/11/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 Em seguida, o projeto foi enviado por despacho do Presidente desta Casa ao exame das comissões técnicas.

 

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável, com emenda.

 Em continuidade ao processo legislativo, foi a proposição encaminhada ao exame da Comissão de Transportes e Comunicações, que  opinou contrariamente à aprovação da mesma. 

 

Cabe-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator designado, exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento.

 

Analisando o projeto, pudemos constatar que não foi  atendido o artigo 25 da Constituição Estadual, que, como sabemos prescreve o veto para todo projeto que, podendo resultar em aumento de despesa, não indique recursos disponíveis e suficientes para o suprimento daquela.

Obviamente que não seria conduta recomendável por parte deste Parlamento aprovar projeto de lei, destinado de antemão a esbarrar no controle de constitucionalidade a ser exercido pelo Chefe do Poder Executivo no momento da sanção e do veto.

Desse modo, impõe-se a este órgão técnico abortar desde já o progresso de uma proposição que não atenda o artigo 25 da Carta Estadual, ou então, suprir, quando possível, algum eventual erro ou omissão.

Ora, mesmo se o mencionado dispositivo constitucional fosse submetido a exegese das mais restritivas, seria forçoso reconhecer que ele foi gravemente ofendido pela presente propositura.

Uma exegese possível do artigo 25 seria aquela que nos levasse a concluir que aquele dispositivo determina tão-somente que seja indicada a fonte dos recursos a serem aplicados no cumprimento da norma a ser sancionada.

Segundo esse entendimento não seria possível exigir do legislador a indicação de uma a rubrica orçamentária de onde pudesse o Executivo retirar as verbas necessárias à aplicação de uma proposição legislativa, quando não se pode antecipar exatamente qual será o exercício no qual a mesma será convertida em lei. Afinal, de que importância se revestiria o dispositivo de lei que indicasse uma rubrica do Orçamento de 2001 como o recurso disponível à aplicação da mesma, se a promulgação — como geralmente acontece —, ou mesmo a regulamentação, quando necessária — da referida norma viesse a ocorrer em 2002 ou em 2003?

Dessa forma, conforme essa inteligência do artigo 25 da Carta Política do Estado, o que deve ser indicado no Projeto de lei apto a ser sancionado pelo Chefe do Poder Executivo é apenas a fonte dos recursos a serem empregados no cumprimento da lei. Serão verbas orçamentárias ou a receita de empresas estatais? Serão receitas vinculadas, — caso das taxas, por exemplo —, ou aquelas produzidas pela arrecadação dos impostos? O que importa dizer é que, ao indicar as dotações orçamentárias como a fonte de recursos apropriada, o Autor desta ou daquela proposição determina que, ao aplicar a lei, o Executivo faça constar do seu Projeto de lei Orçamentária uma rubrica destinada ao suprimento das despesas a serem produzidas. Ao fazê-lo, ele dispensa a criação de uma taxa para o atendimento das mesmas necessidades, ou mesmo o comprometimento das receitas geradas pelas empresas estatais. 

Mesmo se nós pudéssemos acolher esse entendimento, seria preciso reconhecer que carece este projeto de condições mínimas para prevalecer sobre o artigo 25 de nossa Lei Magna Estadual. Afinal, nem mesmo o que antes denominamos de fonte dos recursos públicos foi indicado pela proposição. Não sabemos se serão recursos orçamentários, ou mesmo um aumento de caráter compensatório das tarifas de pedágio, que irá permitir ao Erário Estadual indenizar as concessionárias das rodovias de propriedade do Estado das perdas de receita a serem impostas se convertido em lei este projeto. 

Contudo, do que devemos ter absoluta certeza é que qualquer redução de ingressos que sofram as empresas concessionárias por força de ato emanado do poder Público Estadual há de ser reparado às custas do Tesouro. E não se trata apenas de reparação imposta pelos termos dos contratos de concessão. Cuida-se, antes, de mandamento basilar de nosso Direito Civil e Administrativo.

Por óbvio que esta Comissão poderia suprir a falta anteriormente apontada indicando, por meio de emenda aditiva, a rubrica orçamentária que permitiria a sanção deste projeto. Somos, contudo, categoricamente contrários a tal providência. 

Não dispõe esta Comissão dos elementos suficientes a uma estimativa realista e precisa possível do quantum  apropriado à indenização das empresas concessionárias e, nem tampouco, tais subsídios foram fornecidos pelo Autor desta propositura.

Que fazer? Lavrar na escuridão? Fugir pela tangente às altas responsabilidades deste órgão técnico. Melhor seria fazer malograr este projeto. Sentimos reconhecer que é isto precisamente o que as circunstâncias nos impõem.

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, é forçoso reconhecer que, muito embora encontre bens fundamentos no Direito Tributário Brasileiro, não chega a afastar o óbice antes apontado à aprovação da presente propositura por parte deste órgão técnico.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 600, de 2000 e da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

 

a) VÍTOR SAPIENZA

Relator 

 

 

 

 Aprovado o parecer do relator contrário à proposição, e à emenda da CCJ.

 





Sala das Comissões, em 7/5/2002






a) Vaz de Lima - Presidente

Vaz de Lima - Cândido Vaccarezza(contrário ao parecer e favorável ao projeto) – Celso Tanauí – José Rezende – Vitor Sapienza - 

